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RESUMO: A compreensão de que a pesquisa acadêmica oferece uma importante contribuição para o desenvolvimento e crescimento econômico, pela via do avanço tecnológico, tem sido amplamente aceita e debatida. O propósito deste estudo consistiu em realizar uma reflexão sobre o impacto da pesquisa acadêmica no processo de inovação industrial, focalizando principalmente, a contribuição das Universidades e Institutos de Pesquisas como fontes de informação para as indústrias inovadoras. Para tanto, foi discutida a contribuição das universidades e institutos de pesquisa para a inovação industrial no Brasil, por meio de análise descritiva e fatorial do processo inovativo no Brasil, utilizando a base de dados do período 1998-2005 da Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica – PINTEC, disponibilizada pelo IBGE. Nesta reflexão, compreende-se que apesar de a participação das universidades e institutos de pesquisa no processo de inovação tecnológica das empresas brasileiras ainda ter um papel pequeno, a análise fatorial de correspondência mostra que essa participação tem se mostrado importante para as empresas que mantêm essa parceria.
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ABSTRACT: The understanding that the academic research offers an important contribution for the economic development and growth, through the technological progress, it has been thoroughly accepted and discussed. The purpose of this study consisted of accomplishing a reflection on the impact of the academic research in the process of industrial innovation, focusing mainly, the contribution of the Universities and Research Institutes as sources of information for the innovative industries. For so much, it was discussed the contribution of the universities and research institutes for the industrial innovation in Brazil, through analyses descriptive and factorial of the innovative process in Brazil, using data of the period 1998-2005 of the Industrial Research of Technological Innovation - PINTEC, made available by IBGE. In this reflection, it is understood that in spite of the participation of the universities and research institutes in the process of technological innovation of the Brazilian companies to have a small paper, the factorial analysis of correspondence shows still that the participation is important for the companies that maintain that partnership.
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AS UNIVERSIDADES E INSTITUTOS DE PESQUISA
NO CONTEXTO DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL
1 INTRODUÇÃO

O papel desempenhado pela Ciência e Tecnologia no processo de crescimento e desenvolvimento econômico dos países, têm se constituído, num importante e recorrente tema de estudos e pesquisa. Podem ser sublinhados dois enfoques distintos, até certo ponto concorrentes, na análise da relação entre desenvolvimento econômico e avanço científico e tecnológico. O primeiro enfoque, seguindo a tradição da teoria neoclássica do crescimento, destaca a acumulação de capital como principal determinante das taxas de crescimento dos diversos países. Norteados pelo trabalho desenvolvido por Robert Solow (1956), esses modelos procuravam explicar o crescimento do produto por meio de variações positivas no estoque de capital e de trabalho, ou na produtividade marginal desses dois fatores. Nesse contexto, a parcela do crescimento não explicada pelas produtividades do trabalho e do capital era atribuída à mudança tecnológica, que não desempenhava, portanto, papel significativo para explicação da trajetória de crescimento do produto dos diversos países. Além disso, tais modelos sustentavam que, ainda que a velocidades distintas, no longo prazo, os países pobres acabariam por alcançar as taxas de crescimento dos países ricos, tendo em vista o pressuposto de produtividade marginal decrescente dos fatores de produção, o que redundaria numa tendência à convergência da economia mundial. 
A partir dos anos 1990, uma série de estudos sobre crescimento econômico, dentre os quais podem ser destacados Baumol et al. (1989) e De Long (1988), contestavam a tendência de convergência como um fenômeno mundial, sob o argumento de que embora isto pudesse prevalecer para as economias desenvolvidas e até mesmo para as recém industrializadas, não se aplicava a um amplo conjunto de países, o que demonstrava a inconsistência da teoria do crescimento neoclássica (FAGERBERG E VERSPAGEN, 2007, p. 14). Alternativamente, surge uma nova geração de pesquisas, traduzidas no que se convencionou denominar “novas teorias do crescimento”, capitaneadas, especialmente, pela contribuição de Romer (1990) que procura destacar o papel relevante da tecnologia para o desenvolvimento econômico
. Conforme argumenta esse autor “a mudança tecnológica propicia o incentivo para uma contínua acumulação de capital, e juntos, acumulação de capital e mudança tecnológica respondem por grande parte do aumento no produto por hora trabalhada” (ROMER, 1990, p: S72). 
Um traço característico dessa nova concepção da teoria do crescimento repousa sobre a idéia de mudança tecnológica endógena, contrapondo à perspectiva dos modelos neoclássicos que a consideravam uma variável exógena. Aghion e Howitt (1992) destacam que a grande contribuição da denominada nova teoria do crescimento consistiu na endogeneização do progresso tecnológico - principal fonte determinante do crescimento no longo prazo - que resultava dos esforços de pesquisa e desenvolvimento empreendidos pelos agentes maximizadores de lucros. Nessa mesma linha, Romer (1990) sublinha que a mudança tecnológica surge a partir das ações voluntárias dos agentes econômicos, estimulados pela condições do mercado, embora isso não signifique necessariamente, que toda contribuição ao desenvolvimento tecnológico seja motivada ou orientada pelo mercado, como é o caso das pesquisas realizadas nas universidades e instituições públicas. São exatamente as divergências de padrões tecnológicos dos diversos países que conduzem a trajetórias de crescimento econômico distintas e, portanto, não convergentes. 
Fagerberg e Verspagen (2007), inspirados no pensamento shumpteriano, argumentam que o crescimento econômico dos países depende, fundamentalmente, da capacidade interna de absorção da tecnologia existente; da capacidade de gerar novas tecnologias; e de fatores complementares que afetam a capacidade de explorar o conhecimento gerado, independente de onde ele tenha sido criado. Assim, a possibilidade de um país pobre alcançar um país rico era vista não apenas como um reflexo de sua aptidão para gerar ou atrair investimentos suficientes, mas especialmente, de sua capacidade de absorver a tecnologia existente, de gerar novas tecnologias, bem como de desenvolver fatores complementares. É nesse sentido que Rosenberg e Birdzell (1990) atribuem grande parte do crescimento econômico de longo prazo da Europa ocidental e dos Estados Unidos, que se estendeu do final do século XVIII, com a emergência da revolução industrial, até o século XX, à aptidão das economias locais para absorver e utilizar o conhecimento científico ou, como ressaltam os autores, aos vínculos estabelecidos entre o avanço do conhecimento científico e aumento da tecnologia industrial. 
O consenso sobre a relevância do papel que o conhecimento, a ciência e a tecnologia ocupam no processo de crescimento e desenvolvimento econômico, tem sido corroborado por diversos estudos empíricos, especialmente aqueles oriundos dos modelos de crescimento endógeno. Como importantes centros de geração de conhecimento científico e tecnológico, as Universidades e Institutos de Pesquisas exercem um papel fundamental no processo de transferência do conhecimento para a efetivação da inovação do setor produtivo. Pela análise precedente é possível inferir, conforme ressalta Jones (1995, p:759), a “implicação da pesquisa científica e tecnológica, dos subsídios à P&D e de outras políticas governamentais” de fomento à pesquisa, sobre as taxas de crescimento econômico de longo prazo dos diversos países.
Nesse contexto, o propósito deste estudo consistiu em realizar uma reflexão sobre o impacto da pesquisa acadêmica no processo de inovação industrial, focalizando principalmente, a contribuição das Universidades e Institutos de Pesquisas como fontes de informação para as indústrias inovadoras.  Além dessa introdução, a segunda seção apresenta uma revisão da literatura pertinente ao tema analisado; na terceira seção, discute-se a contribuição das universidades e institutos de pesquisa para a inovação industrial no Brasil, por meio de análises descritiva e fatorial do processo inovativo no Brasil, utilizando a base de dados do período 1998-2005 da Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica – PINTEC, disponibilizada pelo IBGE; e, na quarta e última seção, são delineadas algumas considerações finais. 
2 A Influência da Pesquisa acadêmica sobre a Inovação Industrial

A compreensão de que a pesquisa acadêmica oferece uma importante contribuição para o desenvolvimento e crescimento econômico, pela via do avanço tecnológico, tem sido amplamente aceita e debatida. A importância das Universidades e Institutos de Pesquisa para a inovação industrial foi destacada por Richard Nelson ao afirmar que “as universidades e os Institutos de Pesquisa são importantes componentes da parte pública do sistema de suporte do avanço tecnológico da indústria” (1986, p: 187). Em um estudo realizado em 1984, Nelson avaliou como a indústria classificava (numa escala de 1 a 7) a relevância da pesquisa básica, da pesquisa universitária e de outras fontes de informação para o desenvolvimento tecnológico em suas respectivas áreas de atuação, sugerindo que valores maiores para a ciência básica e para a pesquisa universitária sinalizavam, respectivamente, a importância da formação acadêmica e da pesquisa produzida nas universidades para o setor sob consideração. Em síntese, as conclusões formuladas por Nelson são indicativas de que muitos campos da ciência são importantes para determinados setores industriais, sendo, portanto, a formação acadêmica de pesquisadores naqueles campos relevantes para o avanço tecnológico. No que diz respeito à pesquisa universitária, sua importância para o desenvolvimento tecnológico é mais limitada ou indireta. Nesse sentido Nelson destaca que a pesquisa oriunda das universidades per si, raramente gera nova tecnologia, mas antes disso, ela age de forma indireta, potencializando as oportunidades tecnológicas da indústria.
Jaffe (1989), discute a existência de spillovers da pesquisa desenvolvida na Universidade no processo de inovação industrial, utilizando informações sobre patentes e pesquisa acadêmica de 29 estados americanos que respondiam por 78% do P&D da indústria e 81% da pesquisa universitária, com destaque para os segmentos das indústrias farmacêutica, química, eletrônica e mecânica.  Os resultados estimados apresentados são significativos e indicam que a elasticidade estimada das patentes em relação à P&D industrial varia de 0,59 (máquinas) a 0,87 (farmacêutica), o que denota que um aumento de 1% no P&D industrial eleva as patentes das empresas em 0,59% no caso da indústria mecânica e 0,87% na indústria farmacêutica. Para a pesquisa acadêmica, os resultados são também significativos, com os coeficientes variando de 0,04 para o setor de máquinas; 0,17 na indústria química; 0,25 na indústria eletrônica e 0,28 na indústria farmacêutica. O coeficiente estimado da P&D industrial em relação à pesquisa acadêmica para a indústria como um todo é de 0,70, implicando que um aumento de 1% na pesquisa acadêmica eleva o P&D da indústria em cerca de 0,7%. Vale ressaltar que quando considerados individualmente, os resultados para os setores não foram consistentes. 
Mansfield e Lee (1996) destacam que “as universidades desempenham um papel fundamental na geração e promoção da difusão de conhecimentos e técnicas que contribuem para o desenvolvimento de inovações na indústria” (p: 1047). Baseado em uma amostra de 76 empresas de diversos segmentos industriais de alta tecnologia
 dos Estados Unidos, Mansfield (1991 e 1995) estimou, para o período 1975-85, o percentual de novos produtos e processos gerados a partir da pesquisa acadêmica, obtendo significativos resultados. Em torno de 11% dos novos produtos e 9% dos novos processos não teriam sido desenvolvidos pelas empresas pesquisadas se não tivessem contado com a pesquisa acadêmica. Num segundo estudo, realizado em uma amostra de 70 empresas para o período 1986-94, esses resultados foram ampliados para, respectivamente, 15% de novos produtos e 11% de novos processos, comprovando que a que a interação entre as universidades e a indústria se constitui num elemento importante para a promoção do avanço tecnológico (Mansfield, 1998).
Nessa mesma linha analítica, Beise e Stahl (1999) procuram quantificar os efeitos da pesquisa das universidades e de outras instituições de pesquisa pública sobre a inovação industrial na Alemanha, analisando cerca de 2.300 empresas no período compreendido entre 1993-95
. Os resultados apresentados corroboram as conclusões de Mansfield, delineadas anteriormente, dado que 10% dos novos produtos e processos das firmas no período analisado, não teriam sido efetivados sem a pesquisa desenvolvida pelas universidades e institutos de pesquisa públicos. Os autores consideram tais resultados sugestivos para a adoção de políticas tecnológicas, no sentido de que a promoção da transferência de tecnologia pode ser incentivada através da realocação dos recursos para instituições de pesquisa mais eficientes em detrimento das menos eficientes, reforçando o importante papel das universidades, enquanto transferidoras de conhecimento para a geração de novas tecnologias na indústria (Beise e Stahl, 1999, p: 417).
Narin et al. (1997), discutem a contribuição da pesquisa pública para a tecnologia industrial, por meio da análise de artigos científicos citados nas patentes geradas nos Estados Unidos no período 1987-1994. Pelos resultados apresentados, 50% das referências citadas nas patentes da indústria farmacêutica dos Estados Unidos, são oriundas de instituições de pesquisa públicas nacionais, contra apenas 17% do próprio setor industrial e 33% de instituições de pesquisas internacionais, o que indica a relevância do setor de pesquisa pública para o avanço tecnológico do país.  Conforme destacam Salter e Martin (2001, p: 516) esses “resultados sobre o crescente número de referências científicas citados nas patentes, sugerem que, o fluxo de conhecimento oriundo da pesquisa científica
 para as indústrias dos Estados Unidos, triplicou, num período de 6 anos”, demonstrando o aumento da confiança da indústria nos resultados obtidos com a pesquisa pública. Salter e Martin sublinham ainda, a limitação metodológica desse trabalho, uma vez que foca sobre as citações feitas pelo avaliador das patentes e não pelo depositante. Assim, enfatizam que “a triplicação das citações científicas de patentes dos Estados Unidos pode refletir uma política do Escritório Nacional de Patentes para promoção das citações científicas, mudanças na Lei de Patentes ou, simplesmente, uma maior disponibilidade de dados oriundos da sua disponibilidade em CD-ROM” (2001, p: 516).
Investigando cerca de 1.229 empresas da indústria de transformação dos Estados Unidos, Cohen et al. (2002) procuram qualificar a contribuição da pesquisa universitária para o desenvolvimento tecnológico da indústria ao avaliarem a “influência da pesquisa pública
 sobre a P&D industrial, o papel que a pesquisa pública desempenha no P&D industrial e o caminho através do qual esse efeito é exercido” (p: 1). Em contraposição à concepção amplamente aceita de que a pesquisa acadêmica cria novas idéias que levam ao surgimento de novos projetos industriais, os resultados apresentados por Cohen et al. indicam que a pesquisa pública tanto sugere novos projetos quanto contribui para a conclusão dos projetos existentes. Outros resultados relevantes apontados pelos autores são de que as publicações, conferências e encontros, interações informais, consultorias e contratos de pesquisas são mencionados como principais canais através dos quais a pesquisa acadêmica exerce impacto sobre a inovação industrial. Figuram em segunda posição as licenças, a contratação de recém-graduados e o intercâmbio de profissionais. Em síntese, os resultados apontam para a conclusão de que a pesquisa pública afeta de forma significativa a pesquisa e o desenvolvimento industrial, ainda que em diferentes direções (Cohen et al., 2002, p: 21). 
Os estudos que procuram medir o impacto da pesquisa desenvolvida nas universidades e outras instituições de pesquisa sobre a inovação industrial são, em geral, baseados em três enfoques metodológicos, conforme destacam Salter e Martin (2001, p: 513): estudos econométricos, surveys e estudos de caso. Qualquer que seja a metodologia adotada, não há como desconsiderar as limitações implícitas nessa literatura que envolve desde questões relacionadas à inexistência de ferramentas metodológicas robustas e consistentes, passando pelas características simplificadoras das suposições dos modelos até as dificuldades em encontrar indicadores de mudança tecnológica adequados e confiáveis. Uma crítica apontada por Nelson (1992 e 1998) é de que esses modelos não explicam o processo pelo qual a pesquisa pública afeta o crescimento econômico, se limitando apenas a discutir o impacto da pesquisa sobre a produção das firmas, além de que, na maioria dos casos, não são consideradas as diferenças entre firmas, entre países e até mesmo entre áreas de pesquisa. Nesse contexto, a análise subseqüente, limita-se apenas a apresentar alguns dados que possibilitam, ainda que superficialmente, discutir a relação entre a pesquisa pública e a inovação industrial no Brasil.
3 A Contribuição da Pesquisa acadêmica Para a Inovação Industrial no Brasil
A conformação da relação entre Universidades e outras Instituições de pesquisa e as empresas no Brasil é caracterizada, de acordo com Suzigan e Albuquerque (2008) “pela existência apenas localizada de pontos de interação entre a dimensão científica e a tecnológica” o que pode ser atribuído ao desenvolvimento tardio, tanto do processo de industrialização, quanto da criação das universidades e Institutos de pesquisa no Brasil, instituições relevantes para a construção do Sistema Nacional de Inovação. Além desse caráter retardatário que marcou o desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro, condições históricas, sócio-econômicas e culturais
 imputavam limites e restrições à edificação de um Sistema Nacional de Inovação pleno, que pudesse chegar aos dias atuais com a maturidade suficiente para a realização das interações universidades-empresa em níveis similares aos encontrados nos países desenvolvidos, ou mesmo em economias em processo de crescimento rápido como Japão, China, Coréia do Sul e Taiwan.
Em geral, a literatura sobre a relação entre empresas, universidades e outros institutos de pesquisa no Brasil, se fundamentam, essencialmente, nas bases de dados da Pesquisa Nacional de Inovação Tecnológica – PINTEC, realizada pelo IBGE e do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Utilizando dados do Censo 2002 do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq
 Rapini (2007) analisa a interação entre empresas e esses grupos de pesquisa, indicando que 8,4% dos grupos declaram desenvolver algum tipo de colaboração com as empresas, com destaque para as áreas de engenharia e ciência da computação (43,8%) e ciências agrárias (19,5%) o que, segundo a autora, retrata o padrão de desenvolvimento econômico brasileiro especializado na agroindústria. Dentre os tipos de cooperação arrolados, destacam-se os “fluxos de conhecimentos e serviços oriundos dos grupos de pesquisa para as empresas, sendo os mesmos voltados para atividades rotineiras, de pouca complexidade e sofisticação”, com destaque para a consultoria técnica (15,06%), engenharia não rotineira (20,09%) e pesquisa científica sem uso imediato (11,74%). Em um novo levantamento para o ano de 2004, cerca de 11,1% dos grupos de pesquisa cadastrados no CNPq declararam algum tipo de relacionamento com as empresas. Zanin et. al (2008), utilizando metodologia similar e a mesma fonte de dados, demonstram que 7,8% do grupos de pesquisa do Rio Grande do Sul em 2004, declararam interagirem com as empresas, especialmente nas áreas de engenharia, ciências exatas e da terra e ciências agrárias. 
Em um outro estudo, Rapini et al. (2006) discutem a natureza das interações entre ciência e tecnologia em sistemas nacionais de inovação imaturos, focando sobre o papel desempenhado pelas universidades nessas interações
. Concluem que a relação entre empresas e universidades em um sistema de inovação imaturo, como é o caso do Brasil, é caracterizada por pontos ou “manchas de interação” fortemente vinculadas à especialização científica e tecnológica local. Ressaltam que, ainda que essa cooperação se dê de forma pontual, não deve ser menosprezada, já que ela é responsável pela manutenção da defasagem tecnológica em relação aos países desenvolvidos, mais ou menos constante, configurando o denominado “efeito rainha vermelha” (p: 41). Argumentam ainda que em sistemas nacionais de inovação imaturo, as universidades podem desempenhar um papel duplo, quer seja substituindo as atividades de pesquisa e desenvolvimento daquelas firmas que não podem realizá-las internamente ou complementando as atividades de pesquisa de grandes firmas, que embora realizem algumas tarefas em seus próprios laboratórios, utilizam também, a infra-estrutura científica das universidades. 
Coelho et al. (2007), utilizando amostras de 7.537 firmas consideradas inovadoras ou com potencial para inovar e de 109 empresários da indústria brasileira no período 2001-2003, analisam os principais determinantes da decisão das firmas em adotar atividades de pesquisa e desenvolvimento quer seja intramuros ou através da cooperação com universidades e outras instituições de pesquisa. De uma forma geral, a primeira impressão é de que 73% dos empresários relataram que suas firmas têm uma relação de cooperação com as universidades e outras instituições de pesquisa. Entretanto, uma análise mais acurada revela que 57% dessa cooperação ocorrem de forma pontual tendo em vista a solução de problemas específicos, o que corrobora a impressão de Suzigan e Albuquerque (2008) sublinhada no inicio dessa seção. Em cerca de 42% das empresas foi identificado um processo de cooperação contínuo, que em última instância, se constitui no condutor do fluxo de informação e de integração entre empresas, universidade e outras instituições de pesquisas. Os principais motivos apontados para a existência dessa cooperação pontual estão relacionados às divergências no ritmo das atividades da firma e da universidade, as restrições da burocracia que caracterizam instituições públicas do país, dentre as quais estão incluídas as universidades e as divergências de interesses entre as práticas acadêmica e do mercado que orienta as decisões das firmas.
As análises subseqüentes destacam a interação das universidades e empresas no Brasil, no que diz respeito à geração de novos produtos e processos com base nos dados da Pesquisa Nacional de Inovação Tecnológica – PINTEC, relativos ao período 1998-2005.

3.1 Análise Descritiva do Processo Inovativo no Brasil
Existem diversas fontes de informação que podem ser utilizadas pelas empresas como orientação para a criação de novos produtos e processos. Em especial, esse estudo procura avaliar a importância da pesquisa desenvolvida nas universidades e em outras instituições de pesquisa, enquanto fontes de informações relevantes para o avanço tecnológico industrial. O Quadro 1 relaciona as fontes de informações utilizadas pelas empresas que implementaram inovações no período 1998-2005, pelo que é possível inferir que entre os anos 1998-2000, cerca de 16,8% das empresas que implementaram inovação utilizaram como fonte de informação as universidades e institutos de pesquisa, em sua grande maioria do país. Esse percentual foi reduzido no triênio 2001-2003 para 11,5%, voltando a atingir o patamar de 16% no triênio 2003-2005. De uma forma geral, as principais fontes de informação para a implementação de inovações utilizadas pelas empresas brasileiras são os fornecedores, seguido dos clientes e consumidores, feiras e exposições, concorrentes e redes de informações informatizadas. De um total de 12 fontes de informações mencionadas, as Universidades e institutos de pesquisa ocupam a décima posição, que é mantida ao longo de todo o período 1998-2005. Esse resultado difere bastante daquele obtido por Cohen et al (2002) para os Estados Unidos, onde as universidades e laboratórios públicos ocupam a 6ª posição como fonte de informação para novos produtos e 5ª posição como fonte de informação para conclusão de projetos. Isso denota que a utilização dos conhecimentos gerados pelas universidades e outras instituições de pesquisa são ainda pouco utilizados pelas empresas no Brasil, talvez pelas dificuldades anteriormente apontadas por Coelho et al. (2007), ou pela baixa capacidade das empresas locais de absorver e utilizar o conhecimento científico, condição fundamental para promoção da interação entre ciência e tecnologia. 
Quadro 1
Fontes de Informação Utilizadas pelas Empresas da Indústria de Transformação que Implementaram Inovação no Brasil no Período 1998-2005

	Fontes de Informação
	1998-2000
	2001-2003
	2003-2005

	
	Brasil
	Exterior
	Brasil
	Exterior
	Brasil
	Exterior

	1.  Outra Empresa do Grupo
	556
	1.070
	708
	875
	570
	304

	2.  Fornecedores
	14.180
	2.741
	17.048
	1.433
	19.686
	1.825

	3.  Clientes ou consumidores
	14.160
	567
	15.703
	618
	19.349
	437

	4.  Concorrentes
	11.993
	1.054
	12.921
	653
	15.301
	648

	5.  Empresas Consultoria/consultores independentes
	3.696
	196
	4.308
	131
	4.957
	208

	6.  Universidades e Institutos de Pesquisas
	3.673
	91
	3.113
	57
	4.718
	83

	7.  Centros Capacitação Profissional e Assistência Técnica
	5.288
	94
	4.512
	33
	6.025
	94

	8. Instituições de Testes, Ensaios e Certificações
	4.713
	150
	4.063
	96
	5.960
	139

	9.  Aquisição de licenças, patentes e know-how
	1.528
	552
	627
	340
	1.730
	352

	10. Conferências, encontros, e publicações especializadas
	8.814
	1.791
	9.963
	1.028
	11.147
	772

	11. Feiras e Exposições
	12.670
	3.162
	16.152
	1.850
	18.125
	1.491

	12. Redes de informações informatizadas
	7.727
	2.165
	12.553
	2.409
	16.780
	2.472

	Total de Empresas da indústria de transformação que implementaram inovação 
	22.401
	27.621
	29.951

	Total de Empresas da Indústria de Transformação
	70.277
	82.374
	89.205

	TOTAL DE EMPRESAS
	72.005
	84.262
	95.301


Fonte: Pintec-IBGE
Setorialmente, pode-se inferir, com base nos dados arrolados no Quadro 2, que os segmentos industriais com utilizações mais intensas da pesquisa acadêmica como fonte de informação para o desenvolvimento de novos produtos e processos, no período 1998-2005, foram as indústrias de alimentos, química (que inclui o segmento farmacêutico), máquinas e equipamentos, borracha e plástico e vestuário e acessórios. Esses resultados, até certo ponto, parecem corroborar, especialmente quanto ao setor de alimentos – que inclui atividades de processamento e transformação de produtos da agricultura e pecuária - com as conclusões de Rapini (2007) de uma maior especialização da economia nacional na agroindústria.
Quadro 2

Setores da Indústria de Transformação que mais utilizaram as universidades e instituições de pesquisa como fontes de informação

	Fontes de Informação
	1998-2000
	2001-2003
	2003-2005

	
	Brasil
	Exterior
	Brasil
	Exterior
	Brasil
	Exterior

	1.  Fabricação de Produtos Alimentícios e Bebidas
	640
	16
	598
	5
	836
	5

	2.  Fabricação de Produtos Químicos 
	432
	22
	308
	14
	637
	3

	3.  Fabricação de Máquinas e Equipamentos 
	350
	5
	323
	8
	420
	4

	4.  Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico
	321
	2
	244
	2
	330
	2

	5.  Confecção de Artigos do Vestuário e Acessórios
	249
	-
	63
	-
	327
	-

	6.  Fabricação de Móveis e Indústrias Diversas
	226
	3
	163
	-
	285
	-

	7.  Fabricação de Produtos Minerais não Metálicos
	221
	94
	239
	2
	227
	3

	8.  Fabricação de Produtos de Metal
	192
	2
	298
	1
	244
	1

	9.  Fabricação e Montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias
	83
	8
	147
	3
	192
	1

	10. Fabricação de Máquinas, aparelhos e material elétrico
	132
	1
	119
	4
	153
	3

	10. Fabricação de Equipamentos de Instrumentação Médico-Hospitalares, instrumentos de precisão e óticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios.
	161
	3
	76
	-
	184
	3

	Total de Empresas da indústria de transformação que utilizaram as Universidades e Institutos de pesquisa como fonte de informação
	3.673
	91
	3.113
	57
	4.718
	83

	Total de Empresas da indústria de transformação que implementaram inovação 
	22.401
	27.621
	29.951

	Total de Empresas da Indústria de Transformação
	70.277
	82.374
	89.205

	TOTAL DE EMPRESAS
	72.005
	84.262
	95.301


Fonte: Pintec-IBGE

Quanto ao comportamento cooperativo, o Quadro 3 permite deduzir que dentre as 29.951 empresas que inovaram no período 2003-2005, apenas 7,1% estabeleceram algum tipo de cooperação com outras organizações (empresas ou instituições), participando de maneira ativa em projetos conjuntos de P & D e outros projetos de inovação. Das relações de cooperação, as mais importantes (alta e média importância) mencionadas pelas empresas foram aquelas estabelecidas com os fornecedores (60,8%), com clientes e fornecedores (58,7%) e com as universidades e outras Instituições de pesquisa (31,8%) de acordo com os dados do triênio 2003-2005. Levando em consideração o período 1998-2005, o parceiro que apresentou maior crescimento em termos de importância das relações de cooperação foram os clientes e consumidores, com um incremento de cerca de 12 pontos percentuais, com as universidades ocupando a segunda posição ampliando cerca de 5 pontos percentuais em termos da importância atribuída pelas empresas à cooperação.
Quadro 3

Grau de Importância dos Parceiros

	Parceiros
	1998-2000
	2001-2003
	2003-2005

	
	Alta
	Média
	Baixa
	Alta
	Média
	Baixa
	Alta
	Média
	Baixa

	1.Clientes e Consumidores
	846
	272
	1.313
	361
	81
	599
	1.040
	217
	882

	2. Fornecedores
	953
	419
	1.061
	367
	210
	464
	978
	323
	838

	3. Universidades e Institutos de Pesquisa
	333
	304
	1795
	183
	121
	738
	427
	255
	147

	Total de Empresas que Inovaram
	22.401
	27.621
	29.951

	Total de Empresas que cooperaram
	2.432
	1.041
	2.139


Fonte: Pintec-IBGE
3.2 Análise Fatorial do Processo Inovativo no Brasil
A análise fatorial de correspondência é uma técnica que permite averiguar possíveis ligações entre diversas variáveis. Foi utilizada uma técnica mais aperfeiçoada, a técnica de analise fatorial multivariada de correspondência, ou apenas análise fatorial de correspondência (AFC). Esta se baseia na obtenção de fatores escores por meio de variâncias e covariâncias.

A AFC é uma técnica de análise exploratória utilizada para estudar as associações entre duas ou mais variáveis categóricas, permitindo a visualização das relações entre linhas e colunas num mesmo espaço geográfico. (Rocha Jr. et al. 2008) Ou seja, a Análise Fatorial de Correspondência tem como objetivo a redução de uma matriz de dados através da colocação em evidência, em um eixo cartesiano, de um conjunto significativo de fatores “simplificadores” da dimensionalidade de um dado problema em estudo. (Silva, 2003)

Emprega-se a Análise Fatorial de Correspondência para uma apreciação conjunta de alguns grupos de variáveis.  Em síntese, a AFC é um algoritmo que, por manipulações algébricas, a partir de uma tabela de contingência, oferece uma visão simplificada da realidade multidimensional. 

Os dados utilizados foram extraídos da Pintec\IBGE, abrangendo os períodos 1998-2000, 2000-2003 e 2003-2005. Verificou-se, através da análise exploratória de dados, que um percentual relativamente baixo, mas crescente, das empresas da indústria e transformação no Brasil apresentaram processos de inovação em produtos e processos: 31,87%, 33,53% e 33,57 para os períodos acima, respectivamente. A Tabela 1, abaixo, apresenta o grau de importância que as empresas da indústria de transformação atribuíram à informação originada dos Institutos de Pesquisas para o processo de inovação.

Tabela 1
	Atividade da Indústria de Transformação
	Total de empresas
	Importância Informação Universidades e Inst. Pesquisa

	
	Inovadoras
	Grau Alto
	Grau Médio
	Grau Baixo 

	1998-2000

	Confecção de Artigos de Vestuário e Acessórios
	26,2
	3,8
	4,8
	91,4

	Edição, impressão e reprodução de gravações
	33,0
	1,7
	1,0
	97,2

	Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico 
	59,0
	10,3
	20,7
	69,0

	Fabricação de celulose, papel e produtos de papel
	39,7
	4,5
	5,5
	90,0

	Fabricação de coque, refino de petróleo, etc.
	24,8
	2,1
	4,2
	94,0

	Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalar 
	33,7
	9,2
	9,2
	83,1

	Fabricação de máquinas e equipamentos
	44,4
	3,9
	10,4
	85,7

	Fabricação de máquinas para escritório
	68,6
	14,7
	14,7
	70,6

	Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos
	48,0
	4,0
	9,4
	86,6

	Fabricação de materiais eletrônicos
	62,5
	2,4
	11,2
	86,4

	Fabricação de móveis e indústrias diversas
	34,4
	1,0
	6,2
	92,9

	Fabricação de outros equipamentos de transporte
	43,8
	4,6
	1,7
	93,1

	Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
	39,5
	7,1
	8,0
	84,9

	Fabricação de produtos de madeira
	14,3
	2,1
	4,1
	93,8

	Fabricação de produtos de metal
	32,8
	2,3
	3,2
	94,5

	Fabricação de produtos de minerais não-metálicos
	21,0
	9,4
	4,1
	86,5

	Fabricação de produtos do fumo
	34,6
	0,0
	0,0
	100,0

	Fabricação de produtos químicos
	46,0
	11,3
	15,1
	73,7

	Fabricação de produtos têxteis
	31,9
	1,7
	2,0
	96,3

	Fabricação e montagem de veículos automotores
	36,4
	3,0
	5,0
	92,2

	Metalurgia básica
	31,4
	6,8
	15,2
	78,2

	Preparação e couros e fabricação de artefatos de couro
	33,6
	3,2
	4,2
	92,4

	Reciclagem
	12,7
	0,0
	0,0
	100,0

	Total Indústria de Transformação
	31,9
	4,6
	6,7
	88,7

	2000-2003

	Confecção de Artigos de Vestuário e Acessórios
	32,3
	1,0
	0,4
	98,7

	Edição, impressão e reprodução de gravações
	28,9
	0,5
	4,9
	94,7

	Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico 
	45,4
	10,2
	7,8
	82,0

	Fabricação de celulose, papel e produtos de papel
	36,2
	6,9
	3,4
	89,7

	Fabricação de coque, refino de petróleo, etc.
	30,8
	3,1
	2,7
	94,1

	Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalar 
	35,2
	10,9
	3,1
	85,9

	Fabricação de máquinas e equipamentos
	43,5
	5,8
	3,5
	90,7

	Fabricação de máquinas para escritório
	71,1
	15,4
	11,9
	72,7

	Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos
	41,0
	6,6
	6,2
	87,3

	Fabricação de materiais eletrônicos
	56,7
	7,2
	6,9
	86,2

	Fabricação de móveis e indústrias diversas
	33,8
	1,2
	3,9
	94,9

	Fabricação de outros equipamentos de transporte
	27,5
	3,4
	4,8
	91,7

	Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
	33,6
	8,5
	5,1
	86,4

	Fabricação de produtos de madeira
	31,5
	0,7
	0,5
	98,7

	Fabricação de produtos de metal
	33,0
	4,0
	4,0
	92,1

	Fabricação de produtos de minerais não-metálicos
	19,9
	7,1
	9,1
	83,8

	Fabricação de produtos do fumo
	20,6
	23,1
	0,0
	76,9

	Fabricação de produtos químicos
	43,6
	8,9
	5,0
	86,1

	Fabricação de produtos têxteis
	35,0
	3,0
	1,4
	95,5

	Fabricação e montagem de veículos automotores
	39,7
	5,4
	9,1
	85,6

	Metalurgia básica
	33,8
	5,9
	8,2
	85,8

	Preparação e couros e fabricação de artefatos de couro
	29,7
	0,4
	1,3
	98,3

	Reciclagem
	13,8
	0,0
	0,0
	100,0

	Total Indústria de Transformação
	33,5
	4,5
	3,8
	91,7

	2003-2005

	Confecção de Artigos de Vestuário e Acessórios
	28,0
	2,6
	4,2
	93,2

	Edição, impressão e reprodução de gravações
	36,5
	1,1
	1,7
	97,2

	Fabricação de Artigos de Borracha e Plástico 
	68,1
	9,3
	17,1
	73,7

	Fabricação de celulose, papel e produtos de papel
	34,0
	6,6
	8,8
	84,6

	Fabricação de coque, refino de petróleo, etc.
	31,7
	1,8
	2,8
	95,4

	Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalar 
	50,0
	13,6
	9,7
	76,7

	Fabricação de máquinas e equipamentos
	39,4
	9,6
	5,3
	85,1

	Fabricação de máquinas para escritório
	69,2
	19,9
	8,9
	71,2

	Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos
	45,7
	6,9
	6,2
	86,7

	Fabricação de materiais eletrônicos
	57,0
	11,7
	10,6
	77,7

	Fabricação de móveis e indústrias diversas
	32,5
	3,3
	4,9
	91,8

	Fabricação de outros equipamentos de transporte
	34,8
	2,9
	5,4
	91,7

	Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
	32,5
	8,5
	9,8
	81,8

	Fabricação de produtos de madeira
	28,3
	3,8
	3,1
	93,1

	Fabricação de produtos de metal
	31,1
	4,3
	2,8
	92,8

	Fabricação de produtos de minerais não-metálicos
	23,5
	5,3
	4,9
	89,7

	Fabricação de produtos do fumo
	25,7
	0,0
	33,3
	66,7

	Fabricação de produtos químicos
	50,0
	16,0
	9,7
	74,3

	Fabricação de produtos têxteis
	33,3
	3,2
	4,3
	92,5

	Fabricação e montagem de veículos automotores
	37,0
	2,8
	6,0
	91,3

	Metalurgia básica
	46,0
	10,7
	3,6
	85,9

	Preparação e couros e fabricação de artefatos de couro
	32,7
	2,8
	3,4
	93,8

	Reciclagem
	22,6
	17,0
	0,0
	84,0

	Total Indústria de Transformação
	33,6
	6,0
	5,8
	88,1


 Fonte: Pintec/IBGE (elaboração própria)

A Tabela 1 demonstra que as informações oferecidas pelas Universidades e Institutos de Pesquisa ainda não abrange a indústria como um todo. O percentual de empresas que atribuem grau de importância alto ou médio à essas informações é bastante acanhado, sendo que as atividades "fabricação de artigos de borracha e plástico", "fabricação de máquinas para escritório", "fabricação de produtos químicos" e "fabricação de produtos do fumo" estiveram, nos três períodos analisados, entre as que apresentaram maior percentual.

Contudo, percebe-se que boa parte das atividades que apresentam maior percentual de empresas inovadoras também são as atividades que apresentam maior percentual relativo de empresas que atribuem grau de importância alto ou médio para as informações fornecidas pelas Universidades e Institutos de Pesquisa. Através da análise fatorial de correspondência
 pode-se observar melhor essa dinâmica:
Figura 1
Empresas que inovaram e Empresas que atribuíram grau de importância alta ou média para as informações fornecidas por universidades e instituições de pesquisas

Período 1998 – 2000



 Período 2000 – 2003
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Fonte: Pintec/IBGE. Elaboração própria

A proximidade dos pontos demonstra o grau de relação existente entre as variáveis. Na Figura 1 se percebe a existência um relação causal entre o número de empresas que inovaram e as empresas que declaram alta ou média o grau de importância das informações fornecidas pelas universidades e pelos institutos de pesquisas.

Em cada um dos períodos da pesquisa podes-se afirmar que as atividades da indústria de transformação que apresentaram maior número de empresas que implementaram processos de inovação (representado pelo número 4 em vermelho em cada um dos gráficos acima) tendem a ser as atividades que apresentam maior número de empresas que atribuíram grau de importância alta ou média para as informações oferecidas pelas universidades e institutos de pesquisa (representadas pelo número 4 em azul).

Inversamente, as atividades que apresentaram menor número de empresas que implementaram processos inovativos (representados pelo número 1 em vermelho) são as atividades que apresentaram, no mesmo período, o menor número de empresas que atribuíram grau de importância alta e média para as informações oferecidas pelas universidades.

Assim, apesar de em torno de 90% das empresas da indústria de transformação que implementaram inovações considerarem as informações oferecidas pelas universidades de relevância baixa ou não relevante, as atividades da indústria que apresentam um maior número de empresas que fogem a esse escopo (em torno de 10 % das empresas brasileiras) são as atividades que apresentam maior número de empresas inovadoras. Afirma-se, portanto, que as universidades e institutos de pesquisas possuem papel fundamental no processo inovativo, apesar de pouco presente nele.

Outro dado importante a ser analisado é o grau de parceria estabelecido no processo de inovação entre as empresas e as universidades e institutos de pesquisa. Novamente através da análise fatorial de correspondência verifica-se a existência de relação entre número de empresas que inovaram e empresas que tiveram parcerias com universidades. A Figura 2 fornece essa informação.
Figura 2

Relação entre empresas que inovaram e empresas com relação de cooperação com universidades e instituições de pesquisas

Período 1998 – 2000
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Período 2003 - 2005
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Fonte: Pintec/IBGE. Elaboração própria

A Figura 2 apresenta a relação existente entre as atividades que apresentaram maior percentual de empresas inovadoras e as atividades que maior número de empresas parceiras de universidades e institutos de pesquisas. Percebe-se que nos períodos 1998-2000 e 2000-2003, existia uma relação bastante clara: as atividades da indústria de transformação que apresentaram maior percentual de empresas que inovaram (representados pelo número 4 na cor vermelha em cada um dos gráficos da figura) tendem a ser as atividades que apresentam o maior percentual de empresas que declararam importância alta e média para as informações fornecidas pelas universidades e institutos de pesquisa (número 4 na cor azul).

O inverso também é verificado. As atividades da indústria de transformação que apresentam menor número de empresas inovadoras (representadas pelo número 1 em vermelho) tendem a ser as atividades que apresentam menor número de empresas que implementaram inovações (número 1 na cor azul de cada um dos gráficos)

No período 2003-2005 pode-se afirmar apenas que as atividades que apresentaram menor número de empresas com processos de inovação tendem a ser as mesmas atividades que apresentam menor número de empresas parceiras de universidades e institutos de pesquisa.

Em síntese, apesar de a participação das universidades e institutos de pesquisa no processo de inovação tecnológica das empresas brasileiras ainda ter um papel pequeno, a análise fatorial de correspondência mostra que essa participação tem se mostrado importante para as empresas que mantêm essa parceria.

4 ConSIDERAÇÕES FINAIS
A tímida relação entre universidades e institutos de pesquisa e tecnologia industrial no Brasil, resulta, em primeira instância, da trajetória histórica do sistema de inovação nacional, caracterizado essencialmente por um processo de desenvolvimento científico e tecnológico retardatário em relação aos países avançados, impedindo a maturidade adequada e necessária á níveis de interação universidade-empresa mais densos e permanentes. Nesse contexto, questões afetas à lógica de funcionamento das empresas e universidades e outras instituições de pesquisa, às divergências de interesses de ambas e à burocracia do setor público brasileiro, no qual as universidades em sua maioria se inserem, têm se constituído em obstáculos para que a interação universidade-empresa se efetive com a intensidade e constância necessária a um país no limiar de atingir o patamar das nações desenvolvidas. 
Assim, os elos que unem a relação entre a pesquisa acadêmica e o desenvolvimento tecnológico industrial parecem frágeis, tanto pela relativamente baixa utilização do conhecimento gerado nas universidades/instituições de pesquisa quanto pela natureza das interações que são estabelecidas, com os fluxos de conhecimentos oriundos da pesquisa acadêmica para as empresas voltados para atividades rotineiras, de pouca complexidade e sofisticação, conforme sublinha Rapini (2007). Além disso, ainda que careça de melhor investigação não há como negar que a capacidade de absorção pelas empresas do conhecimento científico gerado é sempre problemático em países como o Brasil, com baixo contingente de mão de obra técnica e cientificamente capacitada.
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� Além de Romer (1990), importantes contribuições são atribuídas a Lucas (1988) e Fagerberg (1987), Aghion e Howitt (1995), dentre outros.


� Os segmentos industriais considerados são os relacionados a produtos farmacêuticos, processamento de dados, química, materiais elétricos, instrumentos, máquinas e equipamentos, metais e petróleo. 


� A questão central colocada tanto por Mansfield (1991 e 1998) como por Beise e Stahl (1999) para as firmas pesquisadas era se elas tinham introduzido alguma inovação no período sob consideração que não teriam sido desenvolvidos sem o apoio da pesquisa acadêmica e/ou de outras instituições de pesquisa públicas. 


� Salter e Martin (2001) mencionam as agências governamentais de pesquisa dos Estados Unidos como principais fontes de pesquisa citadas nas patentes. 


� Considerada pelos autores como aquela realizada nas universidades e instituições de pesquisa e desenvolvimento públicos.


� Para uma melhor compreensão das raízes históricas da relação entre universidades e empresa no Brasil, ver Suzigan e Albuquerque (2008). 


� O trabalho envolve 268 instituições e 15.158 grupos de pesquisas. 


� O estudo analisa as relações entre firmas e universidades em Minas Gerais-Brasil.


� Através da análise fatorial de correspondência discretizou-se as variáveis total de empresas que inovaram e grau de importância da informação oferecida pelas universidades e demais instituições, e plotou-se, assim, no gráfico cartesiano.
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